

  [image: Marxismo]




  

    [image: Marxismo]


  




  

    [image: Marxismo]


  




  

    Copyright © 2019 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Márcia Santos




    Capa: Wendel Almeida




    Diagramação: Larissa Costa Vaz




    Edição em Versão Impressa: 2018




    Edição em Versão Digital: 2019




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              S583m




              Silva, Ricardo Oliveira da




              Marxismo e escrita da história : os intelectuais e a questão agrária no Brasil (1950/1960) / Ricardo Oliveira da Silva. - 1. ed. - Jundiaí [SP] : Paco, 2018.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-462-1329-0




              1. Economia agrícola. 2. Socialismo. 3. Historiografia. I. Título.


            

          




          

            	

              18-51550


            



            	

              CDD: 338.1 CDU: 338.43


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




		

			Sumário


			Folha de rosto


			Introdução


			CAPÍTULO 1: 


			Marxismo e Questão Agrária


			1. A questão agrária na obra de Karl Marx


			2. A questão agrária na obra de Karl Kautsky


			3. A questão agrária na obra de Vladimir Lenin


			CAPÍTULO 2: 


			PCB, intelectuais e questão agrária


			1. A questão agrária nos textos políticos do PCB


			2. Os intelectuais brasileiros e o PCB


			3. A questão agrária nos textos de intelectuais do PCB


			CAPÍTULO 3: 


			Marxismo, questão agrária e escrita da História (I)


			1. O caráter da colonização portuguesa no Brasil


			2. A formação histórica da estrutura agrária brasileira


			3. A gênese das relações de produção no campo


			CAPÍTULO 4: 


			Marxismo, questão agrária e escrita da História (II)


			1. As características da estrutura agrária brasileira em meados do século XX


			2. As classes sociais no campo


			3. As perspectivas de solução da questão agrária no Brasil


			Considerações finais


			Referências


			Página final


		




		

			Introdução


			 


			Dez anos. Esse foi o tempo que levou para esse trabalho ser publicado. Esse livro que o leitor e a leitora agora tem em mãos é fruto da dissertação de mestrado defendida por mim em abril de 2008 no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), com o título A Questão Agrária Brasileira em Debate (1958-1964): as perspectivas de Caio Prado Júnior e Alberto Passos Guimarães, sob a orientação da professora Claudia Wasserman. Alguém poderia perguntar: por que dez anos para publicar uma dissertação de mestrado?. E a resposta é que a correria da vida acadêmica fez com que eu deixasse esse trabalho para trás. E não por considerá-lo pouco importante. 


			Em 2009 ingressei no doutorado na mesma universidade onde fiz o mestrado, e a partir daí concentrei meu labor intelectual na tese de doutorado. Ao fim dessa etapa profissional, fui lecionar como professor substituto na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), a instituição onde eu cursei minha graduação em História entre 2002 e 2006. Ali fiquei pouco mais de um ano quando, após aprovação em concurso em 2014, fui trabalhar na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS).


			Ao pensar sobre o tempo decorrido entre a defesa da dissertação e sua publicação na forma de livro, a lembrança do itinerário que trilhei como pesquisador em história recai sobre meus pensamentos. Quando ingressei no mestrado, o meu objetivo era investigar o papel desempenhado pela questão agrária para a articulação entre atividade intelectual e política por parte de Caio Prado Júnior e Alberto Passos Guimarães. Tratava-se, particularmente, de investigar as implicações políticas do ofício intelectual. Era um estudo de história intelectual que tinha como principal referência a historiografia francesa.1 Foi nessa época que eu tomei conhecimento do trabalho do historiador Jean-François Sirinelli, para o qual essa área de pesquisa se situava no cruzamento com a história política, social e cultural, portanto, uma área de pesquisa interdisciplinar. E como compreender o sujeito dessa história? Jean-François Sirinelli apresentou uma definição de intelectual “baseada na noção de engajamento na vida da cidade como ator [...], que o intelectual põe a serviço da causa que defende” (Sirinelli, 1996, p. 243).


			Em uma perspectiva mais ampla, eu definiria hoje Alberto Passos Guimarães e Caio Prado Júnior como intelectuais legisladores, legatários da centralidade social e das preocupações globais que estiveram associadas à produção e disseminação do conhecimento por parte dos philosophes no Iluminismo, período que estabeleceu a relação entre poder e conhecimento. Em Legisladores e Intérpretes, Zygmunt Bauman expôs a estratégia moderna de trabalho do intelectual pela metáfora do legislador. Uma figura que procuraria fazer afirmações autorizadas que arbitrariam controvérsias de opiniões em torno dos destinos da coletividade. A autoridade dos intelectuais para arbitrar seria legitimada por um conhecimento que eles teriam mais acesso do que o conjunto da sociedade. Desse modo, 


			o emprego dessas regras de proceder torna as profissões intelectuais (cientistas, filósofos, morais, estetas) proprietárias coletivas de um saber de relevância direta e crucial para a manutenção e o aperfeiçoamento da ordem social” (Bauman, 2010, p. 20)


			A ideia de intelectuais legisladores me parece apropriada quando a pesquisa demonstra que uma preocupação que envolveu diversos intelectuais brasileiros na década de 1950 e se manteve no começo dos anos de 1960 foi a de fornecer respostas aos desafios enfrentados pelo país para trilhar o caminho de desenvolvimento econômico e social. E a questão agrária era um desses desafios. Um assunto que tinha como referência o mundo agrário, compreendido como economicamente improdutivo pelo predomínio de latifúndios, no interior dos quais vigoravam técnicas arcaicas de produção, e onde vivia uma imensa população em precárias condições de vida e sem acesso ao consumo dos produtos do mundo urbano e industrial. Para diversos intelectuais da época era imprescindível findar com aquela realidade econômica e social. Esse foi o caso de Caio Prado Júnior e Alberto Passos Guimarães que, a partir de sua atividade intelectual, procuraram elaborar diretrizes que pudessem embasar políticas para o campo brasileiro.


			De um modo mais específico, eu tracei como objetivo no mestrado investigar a centralidade da questão agrária para o entrelaçamento entre labor intelectual e atividade política, em Caio Prado Júnior e Alberto Passos Guimarães, analisando a forma como eles interpretaram historicamente a questão agrária no Brasil a partir da referência que tinham do marxismo, particularmente o chamado marxismo-leninismo, também dito leninismo ou marxismo soviético, que eles conheceram por meio da militância no Partido Comunista do Brasil (PCB). Hoje eu já diria que o estudo da questão agrária por parte desses intelectuais colaborou para o desenvolvimento de uma escrita da história sobre o país. E escrevo isso pensando o que é a escrita da história, também chamada de historiografia, a partir da definição presente na obra de Jörn Rüsen:


			A historiografia pode ser caracterizada como o processo da constituição narrativa de sentido, na qual o saber histórico é inserido (mediante narrativa) nos processos comunicativos da vida humana prática. É nesses processos que o agir humano e a autocompreensão dos sujeitos se orientam pelas representações das mudanças temporais. (Rüsen, 2007, p. 43)


			Para Jörn Rüsen, a constituição genética de sentido2 seria uma das formas de constituição narrativa de sentido que aparece nas formas e topoi historiográficos que colocam o momento de mudança temporal no centro do trabalho da interpretação histórica. O tempo, como mudança, passando a ser percebido como chance de superar os padrões de qualidade de vida até então existentes, “como abertura de perspectivas de futuro, que vão qualitativamente além do horizonte do que se obteve até o momento” (Rüsen, 2007, p. 58). No modo da constituição genética de sentido, a experiência histórica, pelas mãos do historiador, adquire uma nova qualidade temporal. Ela passa a ser determinada categoricamente pela divergência estrutural entre a experiência de tudo o que se acumulou até o agora e a expectativa do inteiramente diverso. O presente entra no campo tenso da transição entre o que foi e o que será, o qual é destacado “nos processos e acontecimentos do passado, historicamente lembrados, como portador de sentido” (Rüsen, 2007, p. 59). Eis como eu penso a especificidade da escrita da história que Caio Prado Júnior e Alberto Passos Guimarães nos apresentaram nos anos 1950 e 1960.


			As considerações expostas nos parágrafos anteriores orientaram a forma como compreendi teoricamente a produção intelectual de Caio Prado Júnior e de Alberto Passos Guimarães em Marxismo e Escrita da História: os intelectuais e a questão agrária no Brasil (1950/1960). Mas eu havia escrito anteriormente que o presente livro foi fruto de uma dissertação de mestrado defendida em 2008. Seria realmente apenas isso? A princípio, a resposta é sim. Contudo, essa afirmação está incompleta. O que eu quero dizer para vocês, leitores e leitoras, é que o que está sendo apresentado agora não é um texto que ficou arquivado por dez anos no computador para ser, enfim, publicado. É o trabalho principal da minha vida acadêmica entre os anos de 2006 e 2008 que se torna livro sob o impacto de dez anos de leituras e aprendizados na área da história. Enquanto o subtítulo Os Intelectuais e a Questão Agrária no Brasil (1950/1960) é uma forma de sintetizar uma referência sobre minhas leituras no mestrado, o título Marxismo e Escrita da História reflete um pouco o trajeto de minhas leituras pós-mestrado na área de teoria da história e historiografia. Esse livro é o encontro de experiências profissionais em momentos diferentes da minha vida. A ideia inicial é que o livro fosse o mais fiel possível ao texto da dissertação, filtrado por uma revisão ortográfica e pequenas modificações no seu conteúdo. Mas esse objetivo cedeu espaço à possibilidade de refletir sobre a historicidade do meu próprio pensar enquanto historiador. E o resultado está nas páginas desse livro.


			Marxismo e Escrita da História é um livro composto por quatro capítulos definidos por meio das escolhas metodológicas adotadas para esse trabalho. A adoção da metodologia em um estudo de história intelectual implica indagar sobre sua fonte de pesquisa. E uma resposta a essa questão supõe uma melhor definição desse domínio historiográfico. Jean-François Sirinelli afirmou que a história dos intelectuais possui um caráter interdisciplinar. Mas é bom avançar nesse raciocínio. Na época do mestrado, uma definição de história intelectual que eu conheci, e que foi uma referência para a pesquisa, era de Carl Schorske, segundo a qual nessa área o historiador busca situar e interpretar a obra no tempo e inscrevê-la na intersecção de duas linhas de força: uma vertical, diacrônica, com a qual ele ligaria um texto ou um sistema de pensamento com tudo aquilo que o precedeu em uma mesma área de atividade cultural; outra linha horizontal, sincrônica, por meio da qual o historiador estabeleceria uma relação entre o conteúdo do objeto intelectual e aquilo que se faria em outras áreas na mesma época. (Schorske, 1990).


			Os livros e os textos, em suas mais variadas formas, como artigos, manifestos ou panfletos, são fontes privilegiadas na história intelectual. Essa fonte conduz a outra indagação: qual o melhor procedimento para sua análise? A perspectiva internalista, que considera apenas a lógica endógena do conteúdo das obras e das ideias ou uma perspectiva externalista, com ênfase no contexto histórico de produção das obras? Para François Dosse, a história intelectual só se tornaria fecunda quando relacionasse os dois caminhos superando o dilema da escolha de apenas um deles:


			O que pode emergir de uma abordagem ao mesmo tempo internalista e externalista não são mecanismos de causalidade mas, mais modestamente, a explicitação de correlações, de simples vínculos possíveis, como hipóteses, entre o conteúdo exprimido, o dizer, de um lado, e a existência de redes, o pertencimento de geração, a adesão a uma escola, o período e suas problemáticas do outro. (Dosse, 2004, p. 298-299)


			Nesse sentido, a metodologia usada para o desenvolvimento da história intelectual transitaria entre as lógicas diacrônicas da história das ideias e as lógicas sincrônicas das cartografias e dos recortes socioculturais dos intelectuais. As considerações de François Dosse e Carl Schorske foram mantidas em Marxismo e Escrita da História e ajudaram a repensar a elaboração da estrutura de capítulos, com o objetivo de oferecer maior consistência na articulação entre análise interna e externa das obras pesquisadas de Caio Prado Júnior e Alberto Passos Guimarães.


			O livro começa com um capítulo situando diacronicamente os estudos de Caio Prado Júnior e de Alberto Passos Guimarães na tradição marxista, mostrando as origens do significado da questão agrária nessa tradição intelectual a partir das obras de Karl Marx, Karl Kautsky e Vladimir Lenin ao longo do século XIX e início do XX. O objetivo principal desse capítulo foi mapear a linguagem conceitual, que ficou conhecida como materialismo histórico, por meio da qual foram atribuídos significados à dinâmica econômica e social da estrutura agrária europeia, diante do avanço da produção capitalista, particularmente nos textos de Marx, e os esforços pioneiros em pensar as especificidades do impacto da produção capitalista no campo em diferentes formações históricas, como no caso de Kautsky para a Alemanha de fins do século XIX e de Lenin para a Rússia da mesma época. Foi a essa tradição teórica que os intelectuais comunistas brasileiros procuraram se filiar, filtrada pela vertente do leninismo da União Soviética. Cabe registrar que essa discussão não foi alvo de minha pesquisa na dissertação de mestrado.


			O segundo capítulo trouxe como meta apresentar a relação entre marxismo e questão agrária no Brasil a partir da criação do Partido Comunista do Brasil (PCB), em 1922, até o início da década de 1960. Nesse sentido, a pesquisa ainda mantém um viés diacrônico, mas, por outro lado, privilegia uma perspectiva sincrônica ao mapear essa discussão na obra de diversos intelectuais vinculados ao PCB entre meados dos anos 1950 e começo do decênio de 1960. Aqui o foco se voltou para três pontos: expor a forma como a questão agrária ganhou significado nos textos políticos do PCB, em especial entre fins dos anos 1940 e início dos 1960; a relação dos intelectuais brasileiros com o PCB, com destaque para Caio Prado Júnior e Alberto Passos Guimarães, e os sentidos atribuídos à questão agrária no Brasil por alguns intelectuais comunistas na virada da década de 1950 para a de 1960. Os assuntos desse capítulo apareceram em minha dissertação de mestrado, mas aqui eles foram expostos significativamente modificados.


			Já o terceiro e o quarto capítulo, “Marxismo, Questão Agrária e Escrita da História (I e II)”, é onde eu apresento as características da escrita da história na obra de Caio Prado Júnior e Alberto Passos Guimarães. O terceiro capítulo teve como foco revelar o significado atribuído à questão agrária brasileira no estudo desses intelectuais a partir da análise deles sobre a formação histórica da economia e sociedade agrária do país. No quarto capítulo, o objetivo recaiu na apresentação das análises deles sobre o que seria a questão agrária brasileira em meados do século XX, a partir da compreensão histórica que formularam sobre ela, e quais os caminhos seriam possíveis para sua superação e edificação de um novo país. Com isso, torço ter atingido a principal meta desse livro, qual seja, que os estudos de Caio Prado Júnior e de Alberto Passos Guimarães sobre a dinâmica social e econômica do campo brasileiro teve como consequência a criação de uma escrita da história sobre o país moldada pelo marxismo (leninismo), explícito no caso de Alberto Passos Guimarães, se for posto como exemplo o livro Quatro Séculos de Latifúndio, cuja escrita da história decorre da intenção direta em compreender historicamente a questão agrária no Brasil, e mais indireta em Caio Prado Júnior, o qual já tinha realizado estudos históricos antes dos anos 1950, como Formação do Brasil Contemporâneo (1942) e História Econômica do Brasil (1945), mas que articulou suas análises sobre o campo brasileiro a lógica interpretativa de suas obras anteriores. Vale registrar que esses dois capítulos constam na minha dissertação, e foram reproduzidos aqui com poucas alterações, sendo, portanto, mais fiéis ao trabalho de 10 anos atrás.


			Eu não poderia encerrar essa introdução sem os agradecimentos. Esse livro, como já informei, possui origem na minha dissertação de mestrado, e aqui fica registrado meu reconhecimento à minha orientadora no mestrado, professora Claudia Wasserman. Do mesmo modo, à banca que avaliou minha dissertação: professores Ângelo Aparecido Priori, Diorge Konrad e Temístocles Américo Corrêa Cezar. Por fim, ao amigo e parceiro intelectual, Fabrício Antônio Antunes Soares. Ele foi a pessoa que me propôs e insistiu para que eu publicasse o trabalho de mestrado quando o meu labor estava direcionado para outras preocupações profissionais. Foi então que eu procurei o trabalho nos meus arquivos do computador, reli, e pensei: por que não? E como não poderia deixar de dizer: as falhas nas análises são de minha responsabilidade.




			Notas


				

					1. Hoje o meu conhecimento sobre os pressupostos teóricos e metodológicos na história intelectual são mais amplos. Contribuições epistemológicas para essa área de pesquisa podem ser encontradas entre historiadores alemães, ingleses e norte-americanos, por exemplo. A escolha entre essas referências é ditada pelos objetivos da pesquisa (Silva, 2017).


				


				

					2. Segundo Jörn Rüsen, as outras formas de constituição narrativa de sentido oferecida pela historiografia seriam a constituição tradicional de sentido, exemplar de sentido e crítica de sentido. Para mais detalhes ver: Rüsen (2007).


				







			Capítulo 1: 


			Marxismo e Questão Agrária


			 


			A escrita da história de Caio Prado Júnior e de Alberto Passos Guimarães entre a década de 1950 e o começo dos anos de 1960 apareceu moldada pela tradição marxista. A expressão “marxismo” designa um amplo movimento de ideias que surgiu no século XIX e que se estendeu desde a filosofia até a política, e possui uma concepção materialista da história. A partir desse referencial, aqueles intelectuais procuraram definir o que seria a questão agrária no Brasil. Contudo, qual o significado da questão agrária na tradição teórica marxista? Segundo András Hegedüs, ela se apresentou, em parte, “como análise das relações de propriedade e de produção vigentes no modo de produção capitalista” (Hegedüs, 1984, p. 149). A ideia é que essas relações, mais ou menos diferentes das relações de propriedade e produção vigentes na indústria, ocorreriam sob o influxo de leis rigorosas que a ciência deveria elucidar. Por outro lado, a questão agrária apresentou-se mais propriamente como uma questão camponesa, como complementação da investigação sobre a estrutura da sociedade. Nesta segunda abordagem, os camponeses seriam, na leitura dos teóricos do marxismo, uma classe de transição, por um lado, no sentido histórico de que os camponeses foram uma formação econômico-social que no Ocidente foi um dos pilares do feudalismo, extinguindo-se lentamente desde o fim do medievo, mas que ainda existiria sob o regime econômico capitalista e, por outro lado, os camponeses seriam transitórios no sentido estrutural, enquanto uma classe de transição entre as duas classes fundamentais do capitalismo, a classe operária e a dos capitalistas. Além disso, o marxismo desenvolveu uma análise sobre a estrutura interna da classe camponesa e a partir daí definiu sua relação com a classe operária, “formulando também os programas agrários dos partidos operários socialistas (ou social-democratas)” (Hegedüs, 1984, p. 149).


			A duplicidade na elaboração da questão agrária pelo marxismo ocorreu de modo gradual e foi acompanhado de controvérsias fruto do embate entre teorias e tendências políticas contrastantes desde o século XIX. Deste modo, a história do modo como se formulou no marxismo a questão agrária está entrelaçada “com a história das tendências que se formaram no quadro do socialismo e, mais particularmente, do socialismo europeu” (Hegedüs, 1984, p. 149). Com base na afirmação de András Hegedüs, irei mostrar um pouco da historicidade da interpretação da questão agrária na obra de Karl Marx, Kautsky e Lênin. Uma interpretação em que os aspectos teóricos e políticos foram próximos e acabaram formando uma tradição intelectual que influenciou a escrita da história sobre o Brasil no século XX.


			1. A questão agrária na obra de Karl Marx


			Um dos legados intelectuais deixados por Karl Marx (1818-1883), Karl Kautsky (1854-1938) e Vladimir Lenin (1870-1924) foram análises sobre o impacto da produção capitalista na estrutura socioeconômica do mundo agrário. Essas análises foram elaboradas sob a forma de uma linguagem secular que buscou oferecer um significado para as consequências da Revolução Industrial e da Revolução Francesa, inicialmente para a Europa, mas, com o passar do tempo, para outras regiões do mundo, como o conjunto da Rússia, no caso de Lenin. Os estudos de Marx começaram a aparecer na década de 1840, época que marcou o início de seu esforço em fundamentar teoricamente a luta dos operários urbanos contra o domínio da burguesia industrial. De acordo com András Hegedüs, Marx se viu diante da questão camponesa a partir de 1842 quando, na qualidade de redator do jornal Rheinische Zeitung (Gazeta Renana), ficou responsável por elaborar uma série de artigos para retratar a miséria dos viticultores da região da Mosella, a qual abrange territórios da atual França, Luxemburgo e Alemanha. Do material que foi publicado na revista “Marx, [...], apresenta-se como o resoluto defensor dos pequenos produtores reduzidos à miséria por causa da queda dos preços no mercado [...]” (Hegedüs, 1984, p. 150).


			Em 1843, a Rheinische Zeitung foi fechada pelo governo prussiano. No decorrer da década de 1840, a atividade jornalista de Marx conviveu com o seu engajamento nas organizações políticas dos operários, especialmente a partir da Liga dos Justos, uma organização inicialmente secreta composta por trabalhadores, principalmente artesãos alemães exilados alocados em Londres, Bruxelas e Paris. Sob a influência de Marx e Engels, a Liga dos Justos,


			a qual eles aderiram em 1847, se transformou em Liga Comunista, com o propósito de evidenciar que os comunistas eram aqueles “que estavam claramente a favor da derrubada revolucionária da ordem existente e do estabelecimento de uma sociedade igualitária” (Coggiola, 2010, p. 10). Para isso, seria defendida por Marx uma observação científica da estrutura econômica da sociedade burguesa, para ele o único meio de direcionar de forma correta a luta dos trabalhadores para a superação do mundo industrial. Segundo Osvaldo Coggiola, com o termo “comunista”, o que se almejou foi demarcar uma distinção em relação aos “socialistas”, palavra que na época identificava esquemas reformistas experimentais apresentados como propostas para a superação da miséria e da opressão criada pela produção industrial e que ficaria conhecido como socialismo utópico (Coggiola, 2010).3


			O esforço de Marx em prol de um estudo científico da estrutura econômica da sociedade apareceu com fôlego, ainda que de maneira inacabada, em A Ideologia Alemã, obra escrita em parceria com Friedrich Engels (1820-1895) entre 1845 e 1846, mas que, por falta de editor, só foi publicada em 1932 na União Soviética (atual Rússia). Nos textos que compõem esse livro, Marx e Engels apresentaram uma concepção de história a partir de um ponto de vista materialista, que remete para a produção e reprodução das condições de vida dos homens: 


			Devemos começar por constatar o primeiro pressuposto de toda a existência humana e também, portanto, de toda a história, a saber, o pressuposto de que os homens têm de estar em condições de viver para poder ‘fazer história’. (Marx, Engels, 2007, p. 32-33)


			A produção da vida, tanto da própria, no trabalho, quanto da alheia, na procriação, seria desde o começo uma dupla relação: de um lado, uma relação natural, de outro, uma relação social. Ela seria uma relação social ao resultar da cooperação de vários indivíduos. Segue-se, então, que a um determinado modo de produção estaria ligado um determinado modo de cooperação, e que a soma das forças produtivas acessíveis ao homem condicionaria a sociedade social em seus diferentes estágios, tanto na sua organização como na apreensão da realidade. Essa concepção materialista da história procuraria manter-se “constantemente sobre o solo da história real; não de explicar a práxis partindo da ideia, mas de explicar as formações ideais a partir da práxis material [...]” (Marx, Engels, 2007, p. 42-43).4


			Ao destacarem a produção da vida como fundamento da existência, Marx e Engels colocaram o trabalho no centro das condições de vida e consciência humana, o primeiro aspecto na distinção dos homens de outros animais. Apesar dessa importância, o homem não veria no trabalho a expressão de sua humanidade, pois historicamente o trabalho tinha sido imposto a ele pelos grupos dominantes. No século XIX, a classe oprimida seria formada pelos operários, a qual só restaria a mais ferrenha oposição a todas as outras classes, e na qual emanaria a consciência comunista da necessidade de uma revolução radical. Essa seria a revolução comunista que “volta-se contra a forma da atividade existente até então, suprime o trabalho e supera [aufhebt] a dominação de todas as classes ao superar as próprias classes” (Marx, Engels, 2007, p. 42. Grifos do original) .


			Após A Ideologia Alemã, Marx escreveu novamente um trabalho em parceria com Engels, agora para a Liga Comunista. Foi o Manifesto do Partido Comunista, mais conhecido como Manifesto Comunista, publicado em Londres no fim de fevereiro de 1848. Por meio desse manifesto, eles apresentaram um programa político para os comunistas e uma leitura da história das sociedades sob a ótica da luta de classes, em que a sociedade burguesa seria apenas a etapa mais avançada desse processo que, por meio de novas bases sociais e econômicas, perpetuava a opressão e a dominação, agora sobre os trabalhadores. Para Marx e Engels, a classe operária, como principal produto do capitalismo industrial e prova do caráter de exploração desse regime econômico, seria a única classe verdadeiramente revolucionária, engajada na destruição do mundo do capital para a construção de uma sociedade comunista. É nesse sentido que o Manifesto Comunista termina conclamando: “Proletários de todos os países, uni-vos!” (Marx, Engels, 2010, p. 69).


			O ano de publicação do Manifesto Comunista foi extremamente importante do ponto de vista das lutas operárias. No fim de fevereiro de 1848, a monarquia francesa foi derrubada por uma insurreição e a república foi proclamada. A partir desse exemplo, diversos países do continente europeu presenciaram processos revolucionários com a presença dos trabalhadores que abalaram os governos constituídos. Nesse momento, a questão camponesa se reapresentou para Marx em conexão com a revolução na Alemanha e na França. Em parceria com Engels, ele escreveu a proclamação Reivindicações do Partido Comunista na Alemanha, na qual estava contemplado um programa político para os camponeses, como o objetivo da “transformação das grandes propriedades agrícolas em propriedade estatal, o exercício da gestão econômica e racional em vasta escala e a renúncia a [sic] divisão da terra” (Hegedüs, 1984, p. 151).


			Para András Hegedüs, o fracasso da revolução europeia de 1848, em que a burguesia se aliou aos governos conservadores para combater os trabalhadores, contribuiu para Marx enxergar de uma nova maneira a questão camponesa. Como o representante dos interesses de uma classe operária que acabara de demonstrar suas possibilidades revolucionárias nas ruas de Paris, Marx dirigiu sua crítica aos camponeses que não acompanharam os trabalhadores urbanos na França. A partir daí, concluiria que no Ocidente “a classe camponesa não mais pode ser uma força revolucionária autônoma, ainda que a classe operária tenha necessidade de que os camponeses a apoiem e a aceitem como o seu aliado natural e guia” (Hegedüs, 1984, p. 152).


			A percepção negativa de Marx sobre o potencial revolucionário do campesinato europeu apareceu na obra O 18 de Brumário de Luís Bonaparte. Esse trabalho, publicado em maio de 1852, procurou demonstrar como o papel da luta de classes permitiu que um golpe de Estado desferido por Luis Bonaparte em dezembro de 1851 pusesse fim à segunda experiência republicana na França. A Segunda República Francesa havia nascido em 1848 no bojo das lutas operárias que marcaram a Europa naquele ano. No entanto, a tentativa de consolidação do regime republicano, por meio de uma Assembleia Constituinte e elaboração de Constituição, se deram sob o domínio da burguesia. Em dezembro de 1848, Luis Bonaparte foi eleito Presidente da França e três anos depois proclamou a restauração do Império, assumindo a condição de Imperador dos franceses, em um ato que evidenciou a fraqueza da burguesia para exercer o domínio de classe. Na leitura de Marx, “Bonaparte representa uma classe, mais precisamente, a classe mais numerosa da sociedade francesa: os camponeses parceleiros” (Marx, 2011, p. 142).


			Os camponeses parceleiros seriam uma gigantesca massa cujos membros viveriam na mesma situação, mas sem estabelecer relações diversificadas entre si. A sua unidade de produção, a parcela, não permitiria nenhuma divisão de trabalho no seu cultivo e nenhuma aplicação de ciência para a melhoria da produção. Cada família camponesa seria praticamente autossuficiente, produzindo diretamente a maior parte do que consumia e obtendo os seus meios de subsistência mais da troca com a natureza do que do intercâmbio com a sociedade. Para Marx, 


			na medida em que existe um vínculo apenas local entre os parceleiros, na medida em que a identidade dos seus interesses não gera entre eles nenhum fator comum, nenhuma união nacional e nenhuma organização política, eles não constituem classe nenhuma. (Marx, 2011, p. 143) 


			Consequentemente, esses camponeses seriam incapazes de representar os seus próprios interesses, necessitando, ao contrário, serem representados, sendo o seu representante como um senhor, uma autoridade acima deles, que os protegeria das demais classes. Segundo Marx, a tradição histórica deu origem à crença milagrosa dos camponeses franceses de que um homem chamado Napoleão lhes devolveria a glória perdida. E apareceu um indivíduo alegando ser esse homem por portar o nome de Napoleão: Luis Bonaparte. Os camponeses foram o suporte para suas pretensões políticas:


			A dinastia Bonaparte não representa o camponês revolucionário, mas o camponês conservador; não o camponês que se projeta para além da condição social que garante a sua subsistência, ou seja, que se projeta para além da parcela, mas, antes, aquele que quer consolidá-la; não o povo do campo que quer subverter a velha ordem com a sua própria energia em aliança com as cidades, mas, pelo contrário, aquele que, apaticamente encerrado nessa velha ordem, quer ver a si mesmo posto a salvo e favorecido junto com a sua parcela pelo fantasma do Império. (Marx, 2011, p. 144)


			Muitos anos mais tarde, em 1881, Marx escreveu uma carta à revolucionária russa Vera Ivanovna Zasulitch, que se tornou pública apenas em 1924, em que respondia à indagação sobre as perspectivas do desenvolvimento histórico da Rússia e, em particular, sobre o destino de suas comunidades aldeãs. Marx respondeu que, de acordo com a sua teoria econômica, a transformação revolucionária para além do capital limitava-se aos países da Europa Ocidental, que já haviam realizado a transição da propriedade privada fundada no trabalho pessoal para a propriedade privada capitalista, mas, nos estudos que tinha feito sobre a questão, a comuna teria potencial para ser a alavanca da regeneração social da Rússia. Assim, essa carta minimiza uma visão eurocêntrica sobre o papel dos camponeses na superação do mundo do capital (Marx, 2013).


			As reflexões sobre o mundo agrário adquiriram uma nova conotação em Marx quando ele passou a se dedicar cada vez mais aos estudos sobre economia. A questão camponesa, que implicava conclusões políticas imediatas, cedeu espaço para a análise da especificidade das leis de movimento e de desenvolvimento da agricultura, com destaque para a teoria da renda fundiária. Essa teoria apareceu no Livro III de O Capital, publicado postumamente, em 1894, por Engels. Para András Hegedüs, a teoria da renda fundiária foi uma das partes menos desenvolvidas pelo marxismo “clássico”, entre outras coisas, porque partia da hipótese teórica de que na produção agrícola reinariam as relações de mercado. Porém, “se na época de Marx e de Engels isto era mais ou menos verdadeiro para os países da Europa Ocidental, a Europa Oriental, ao contrário, estava ainda muitíssimo longe dessa situação” (Hegedüs, 1984, p. 152). Isto fez com que mais tarde Marx prestasse atenção à realidade russa.


			No ano de 1867, foi publicado o Livro I de O Capital, centrado no processo de produção do capital. Nessa obra, Marx abordou inicialmente o significado da mercadoria na produção capitalista. Um significado que foi pautado pela teoria do valor dos economistas clássicos,5 no qual o valor de uma mercadoria seria determinado pelo tempo de trabalho socialmente necessário à sua produção, mas, por meio do referencial da dialética hegeliana, para Marx a mercadoria seria vista como uma contradição que, ao mesmo tempo, se apresenta como um objeto útil, um valor de uso, e um objeto útil para outro, como valor de troca. É por isso que o dinheiro se tornaria uma mercadoria especial no sistema de troca, pois todas as mercadorias passavam a se referir ao dinheiro para encontrar a expressão do seu valor. Porém, qual seria a natureza do capital, isto é, a capacidade de o dinheiro gerar dinheiro? Aqui, Marx chamou atenção para a questão do trabalho. No mercado, haveria uma mercadoria especial, a força de trabalho que, como valor de troca, teria seu valor determinado pelo tempo socialmente necessário à sua reprodução, mas como valor de uso só poderia ser exercido concretamente como trabalho de artesão, lavrador, e assim por diante. E os produtos são realidades concretas que ficam com quem os compra. Ao vender o seu produto, o proprietário da força de trabalho recebe, de um lado, uma quantia igual a que investiu anteriormente e, de outro lado, uma mais-valia, um excedente que provém do resultado do trabalho concreto gerido por ele. O capital é, portanto, o meio que garante ao capitalista explorar o trabalho alheio e todo o sistema de produção fica orientado para a exploração da mais-valia. Mas, para que tal situação ocorra, é preciso uma prévia divisão na sociedade entre aqueles que possuem os meios de produção e o capital, o burguês industrial, e aqueles que possuem apenas sua força de trabalho, os trabalhadores, e que se vejam obrigados a vender sua própria força de trabalho para sobreviver. Essa realidade se tornou plenamente possível com a Revolução Industrial no fim do século XVIII (Marx, 2013).


			No Livro I, Marx avisa que a revolução que a grande indústria acarretava na agricultura e nas condições sociais de seus agentes de produção seria examinada em outro momento. Mas adianta brevemente a conclusão de que o uso da máquina na agricultura vinha permitindo o cultivo de áreas cada vez maiores com o esgotamento mais rápido da fertilidade dos solos. Mas, do ponto de vista social, sepultava uma época histórica: “É na esfera da agricultura que a grande indústria atua de modo mais revolucionário, ao liquidar o baluarte da velha sociedade, o ‘camponês’, substituindo-o pelo trabalhador assalariado” (Marx, 2013, p. 572). Em 1885, foi publicado por Engels o Livro II de O Capital, dedicado ao processo de circulação de capital, e em 1894 o Livro III, com enfoque no processo global da produção capitalista. Foi no Livro III que apareceu a teoria da renda fundiária, que Marx distinguiu entre rendas pré-capitalistas da terra (renda em trabalho, produto, dinheiro) e renda capitalistas da terra (renda diferencial I, diferencial II, absoluta e de monopólio). Falarei um pouco sobre essas formas da renda fundiária.


			A forma de propriedade fundiária privilegiada pela análise de Marx foi aquela influenciada pelo capital e o modo de produção capitalista, diferente da propriedade fundiária feudal ou da agricultura de subsistência do camponês, em que a posse da terra seria uma das condições de produção para o produtor direto da terra e um requisito vantajoso para o florescimento do seu modo de produção. A propriedade fundiária pressupõe que certas pessoas possuem o monopólio de dispor de determinadas porções do globo terrestre como esferas exclusivas de sua vontade privada, com a exclusão de todas as outras. Dito isto, qual o valor econômico desse monopólio na base da produção capitalista? Para Marx, 


			a racionalização da agricultura, permitindo que esta possa, afinal, ser exercida socialmente, por um lado, e a redução da propriedade fundiária ad absurdum, por outro, são estes os grandes méritos do modo de produção capitalista. (Marx, 1986, p. 125)


			Nessa situação, 


			os verdadeiros agricultores são assalariados, empregados por um capitalista, o arrendatário, que exerce a agricultura apenas como um campo específico de exploração do capital, como investimento de seu capital numa esfera específica da produção. (Marx, 1986, p. 125)


			O capitalista-arrendatário paga, ao dono da terra, uma soma em dinheiro fixada contratualmente pela permissão de aplicar o seu capital na terra:


			A essa soma de dinheiro se denomina renda fundiária, não importando se é paga por terras cultiváveis, terreno de construção, minas, pesqueiros, matas etc. ela é paga por todo o tempo durante o qual o dono da terra emprestou, alugou o solo ao arrendatário. A renda fundiária é aqui, portanto, a forma em que a propriedade fundiária se realiza economicamente, se valoriza. Além disso, temos aqui reunidas e confrontadas as três classes que constituem o quadro da sociedade moderna: trabalhador assalariado, capitalista industrial, proprietário fundiário. (Marx, 1986, p. 126)


			Com relação às formas de renda capitalista, Marx escreveu sobre a chamada renda diferencial. Com relação a este assunto, ele tomou como referência o estudo do economista David Ricardo, o qual afirmou que a renda diferencial seria a diferença entre os produtos obtidos com o emprego de duas quantidades iguais de trabalho e capital. Marx, contudo, dividiu a renda diferencial em I e II. O que determinaria a renda diferencial I seria a diferença de fertilidade natural do solo e a localização das terras em relação ao mercado, independente do capital. Sobre essa renda, também influenciaria a distribuição de impostos, conforme ele atuaria de maneira uniforme ou não, as desigualdades que decorriam do desenvolvimento diferente da agricultura em diferentes regiões do país e a desigualdade em que o capital estaria distribuído entre os arrendatários. A renda diferencial II seria o resultado dos investimentos de capital para melhorar a produtividade do solo ou dos investimentos para melhorar sua localização em relação ao mercado consumidor, como a construção ou pavimentação de estradas, por exemplo, para facilitar o escoamento da produção agrícola; melhorias feitas nos solos potencialmente mais férteis. Desse modo, “na renda diferencial II se acrescentam, à diversidade da fertilidade, as diferenças na distribuição do capital (e na capacidade de crédito) do arrendatário” (Marx, 1986, p. 187).


			A renda fundiária absoluta seria resultado de uma imposição da propriedade privada que permitiria ao dono da terra se apropriar de uma parte da mais-valia fruto do investimento de capital. Segundo Marx, capitais da mesma magnitude em diferentes esferas da produção produzem, conforme sua distinta composição média, com a mesma taxa de mais-valia ou a mesma exploração do trabalho, diferentes massas de mais-valia. A propriedade fundiária, assim que a produção precisasse de terra para a agricultura ou para a extração de matéria-prima, impediria a nivelação de capitais investidos na terra e interceptaria uma parte da mais-valia que, ao contrário, entraria na nivelação para formar a taxa geral do lucro: 
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